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Matéria	 CRÉ.DITO PRESUMIDO DE IPI

Recorrente	 IMERYS RIO CAPIM CAULIM S/A

interessado 	 FAZENIM NACIONAL

ASSUN 10: 1 MPOS 10 SOBRE PRODUTOS INDUSI RI ALIJADOS - IP!

Período de apuração: 01/10/2000 a 31/12/2000

EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS Cl ASSIFICADOS NA TIPI COMO
"I8f

O art, 1" da I ,ei n" 9.363/96 prevê crédito presumido de 1 VI como

ressarcimento de PIS e Cofins em favor de empresa [modulai a e exportadora

de mercadorias nacionais Referindo-se a lei a -mercadorias" tOi dado o

beneficio fiscal ao gênero, não cabendo ao intérprete restringi-10 apenas aos

"produtos industrializados" que são nina espécie do gênero "mercadorias"

Recurso Especial do Contribuinte Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Cole,giado, por maioria de votos, em dar

provimento ao recurso especial para reconhecer o direito ao crédito presumido do I1 1 nas

aquisições de matérias-prima, produtos intermediários e material dc embalagem utilizados na

exportação de produtos NT Vencidos os Conselheiros Hentique Pinheiro Tones, Gilson

Macedo Rosenburg Pilho, Jose Adão Vitorino de Morais e Carlos Alberto Freitas "Barreto, que

negavam [-movimento ao recurso ) Conselh iro Rodrigo Cardozo Miranda declarou-se
impedido de votar

os Alberto	 Barreto	 -'siden te

Ife"

411001111M111 -acr 	 e Mr 	 _ lator

EDI1ADO 1 	 02/07/20 I O 	 -



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Ileniique Pinheiio

Tones, Minei (.-,ftuna, Judith do Amai ai Mareondes Aunando, Susy Gomes Hoffinann,, Gilson

Macedo Rosenbin g hilho, Rodrigo Cardozo Miranda, José Adão Vitorino de Morais, Maria

"retesa Mrutinez López, Leonaldo Siade Manzan e Cai los Alberto Fieitas Bruleto,

Relatório

A contribuinte ela epígrafe inteipôs o presente Re,euiso liSpecial

Di v gência i Câmara Supelior de Recursos hiseais - CSR.t- contra decisão unânime da extinta

Primeira Camma do Segundo Conselho de Contribuintes que negou provimento a seu Recurso

Vol untar i o

A decisão recorrida negou provimento ao lecurso da contribuinte por

entendei que somente dizem jus ao beneficio do crédito presumido os estabelecimentos

coirtribuintes de 111

km seu arrazoado do apelo especial, a connibuinte alega haver divergência

de interpretação quarta) à exigência de que a empresa expoitadora seja conn ibuinte de 11)1 para

que possa dizer jus ao crédito presumido instiniido pela Lei n" 9 363/96 Cita corno paradigma

e junta cópia do Aresto CSRÉ/02-02 190

O recluso interposto foi adiintido pelo Despacho n" 201-323/07, exarado pela

Piesidente da extinta Primeira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes (lis.. 1 94/1 96

dos autos)

A douta Procurado] ia da l'azenda Nacional tomou ciência do recurso

interposto e não api esentou conliaii azões.

Subiram, por conseguinte. os autos a esta Casa para julgamento

É o Relatório,

Voto

Conselheiro Leonaido Siade Manzan, Relato'.

O lecurso é tempestivo e, nos termos do ai:1: 67 do Regimento Interno do

CARF, aprovado pela Portai ia 1V1F if 256, de 22 de junho de 2009, preenche os demais

requisitos de admissibilidade, pelo que dele tomo conhecimento e passo à sua análise

ConfOrme relato supra, trata-se de pedido de ressarcimento de P15 e Cotins,

relativo a crédito presumido de IPI oriundo da exportação de mercadorias nacionais,

fundamentado o pleito no int 1  da I,ei	 9.363/96

() crédito requei ido i.bi indefeiido, sob o argumento de a . solicitantc não ser

contribuinte de IPI, visto exportar produtos não tributados (NT)
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A decisão recorrida, analisando o mérito do litígio, nega provimento ao

recurso voluntário da contribuinte, manifestando que somente fazem .jus ao beneficio

crédito presumido os estabelecitnen tos contribuintes de IP 1.

No entanto, respeitados os entendimentos contrários, entendo (Inc a Lei n"

9_363/96 impõe somente duas condições para o gozo do beneficio fiscal, a produção e a

exportação da mercadoria.. Não há no citado diploma legal menção alguma acerca da

necessidade de incidência de IN sobre tais mercadorias.

A matéria tratada nos presentes autos já foi objeto de discussão na extinta 4"

Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes em outra oportunidade. Por concordar com as

palavras do ilustre ex-Conselheiro JORGE FR [IR F, no julgamento do Recurso n" 133,9.31,

com a devida vênia, laço minhas suas palavras:

EXPORTAGió DE PRODUTOS Cl ASSIPICADOS COMO VI' NA
TABELA DE INC'IDI2MCIA DO 11'1

()tara insurgencia da recorrente é que ela entende que o valor da teeeita de
•	 exportação das mercadorias a scr adotada no cálculo indcpende de as mercadorias

e'..vportadets serem ou não considerados produtos industrializados pela legislação do
IPI.

Como é do conhecimento desta (.'aniara, essc•, é meu posicionamento, pois

s ..w .iprc entendi que as mercadorias exportadas classili.adas na 1/.11U como .NT,
desde que produ=idas pelo estabelecimento da beneficiária do benefício fiscal em
debate, devam ter seu valor. 0017 üspondonte incluso no benéplacito controvertido
lgualmerne baia conhecida men sentir. de que as leis instituidoras de benefh..'ios
fiscais devem ser lidas de fOrma restritiva, com acima expus. C:orando, tal e.x.agesa
não pode ir a ponto da restringir o que a lei não resit

A leitura feita pela decisão vergastada é no sentido de que se os pl odutos
exportados não _são consitlerados industrializados, e dúvida não há que os [11.m-finos
NTes tão .fora do campo de incidência do IRE sobre eles não haveria incidência da
Lei 9 363. Entretanto, para chegatmos a tal conclusão sé -Ne fOrmos can busca de
110111105 ii111 .010gaiÇ, pOiS a lei instituidora do crédito .prestunido não faz tal

restrição	 não precisamos nos alongar para afirmarmos, pois eedit-,:. o	 que onde
a lei não r . esn Urge não cabe à Administração . fazê-lo, sob p(àirt de (o/nata-nardo
ilegalidade

O qtke diz a lei é que os produtos exportados devem ser 111 oduzidos e

Art. 1" A empresa produtora e exportadora de mercadorias 
nacionais fará .jus a crédito premiando do Imposto sobre

Produtos Industrializados, com o ressarcimento das
contribuições de que irakun as 1_,eis Complementares ds 7,

de 7 de setembro de 1970; 8, de .3 de dezembio de 1970-, e

70, de 30 de dezembio de 1991, incidentes sobre as

respectivas aquisições, no Mercado interno, de matérias-
primas, produtos intermediários e matetial de embalagem,
para utilizacao no processo piodutivo.

Ari 3" Para os efeitos desta Lei, a apuração do montanle
da reeeiia operaciona bruta, da receita de expoltacz'ío e do
v;Alor das matérias-primas, produtos intermediários e



material de embalnem sela efetuada nos termos das
normas que re g em a incidência das contribuições ieferidas
no  alt.  V, tendo em vista O . valot constante da i.espectiva
nola fiscal de venda emitida pelo tornecedoi ao piodutor
expor lado'.

Parágralb único. titilizar-se-a, subsidiai -lamente, a legislação do
Imposto de Renda e do Imposto sobre Produtos Industrialiv,ados
pata o estabelecimento, tespectivaincnte, dos conceitos de receita
operacional biuni e de produção, matéria-prinla, produtos

intermediários e matei ial de embalagem (gr i ei)

Ariali n ando os termos da lei, não irIcntific.o qualquer rdi.q &roia a que os
odutos exportados tenham que Ne'T 111'0(11005 1.11d1!5 IliallZadoS TIOS termos da

legislação do	 Até porque, não doermos nos olvidar. a legislação do IN
usada, apena.s, como foi mo do instrumentalização do ressarcimento do benefício
(unir-over-tido na esteira do que já havia .sido kir() como O cíé•dilo-piêtruo (artigo 1
do DE 491/o9), pois o que Ne icsal'uê: id10 d III e sim PIS e COHNS que tenham
INCIDIDO ao lon ,gro da cadeia produtiva do produtos que tenham .sido produzidos o
cyporiados pela ominosa PR(91.)WORA E PAPORTADORA

O requisito 1:. stabeiveido pelo le,,,r=islailor ordinário foi que a empresa
beneficiária dO ciodilo /VC5	 (le: nova redação do artigo I" na redação
originária da 1101 Hill não deixa dúvida que o beneficio não foi para O
ostabeloolmento industrial, como, apiessadamenic, (/uis-se fazei crer) proilicis .se o
(.,.'vror (asse 11101 cat10101S, /100 10:eild0 qualquer monção a que O IlleirchlOrla
c yporlcula fosse pi oduto industrializado, como entendo a f. decisão

Domais disso, repilo a assertiva do que a legislação do IPI deveria se, HSO010
na identificação do alcance dos produtos exportados, pois a tal ponto não foi o
le„.!„ islador O q0C 11/1  (L1.5eVer'01 1 no parágrafo único do ai tif...ro 3  da Lei 9	 1 su 50
1'1011u ril0, 1 .0i que a legislação do 1PI .seria usada .SUBSIDI4RI4MEN7L e„ tão-
somente, para O estabelecimento do conceito de matéria-prima, produtos
intermediarioS 	 /17(i10/i0l do embalagem Portanto, como também já live
oportunidade de mo 1110171feS 107 0111 011(105 ifllgadoS, SÓ há (1110 se buscar na
logislação do IP!, (2 Incvno assim s-c a própria norma instituidora do inc.-t„'ntivo em
debate Irir 011115	 pois é l5-5-0 que determina a expressão SUBSIDIARIAMENTE),
orn relação ao alcance dos conceitos do inatria-printa, produto intermediário e
material de ornbalagem, corno 	 fa:Jendo para identificar quais 11/Sumo1 podem
ler 5011.5 valores- de irquisrçao computado 5 no cálculo do crédito presumido.

Portanto, em face de tais eonsiderações, entendo que o que deve testai
provado, e nos/es autos a questão é ineordestc, é que a 0/11/1/ ('50 bonejidaria do
incentivo da Lei 9 363/9 prodiLn,i O mercadoria O a expor íon, independentemente
de sor csta N7 O, por con.seguinte, lota do ambito do inoideneta do IR!, pois- O lei
não ,Íez tal 1 C911 ição

E o termo prodm,..ão, como bail apfú'Clidid0 110 Or1V031 (1y-lo i"0010":5ill O 110
sentido de que a mercadoria a Sef exportada tenha lid(»Va natureza modificada
pela empresa en72011ad0111, file51110 que paio o leghlavio do 1I.).1 a empresa
produtora não seta comi ibuinto	 pois a lei é mais- ..g,-orri":.rica quando utiliza o
termo "mercadorias", não fii:endo meneio a produto industrializado O que 111/0
Sumi o 0050 se O empresa 001117)11 1 w a mercadoria e a evendesse no estado em que
ii (0/71/SOU

.IJ„ nesse sentido., venho esposando meu entondinionto, confim mo se denota da
emorna O seguir transcrita, no Acórdão 201-75229. julgado em 21/08/2001, sendo
r dato, o Dr Ser afim l'er nandus, cirro voto acompoilhei

4
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IPI - CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI NA
EXPOR I AÇÃO - PRODUTOS VXPORI ADOS
CLASSITICADOS NA 11P1 COMO NAO

I TUTU LIADOS - O art. 1" da lei n" 9.363/96 prevê ci édito
presumido de IP! como iessarcimenlo dc PIS e COI,INS
em favor de empresa produtora e expofladoi a de
mercadorias nacionais Referindo-se a lei a "mercadorias"
foi dado o benefício Fiscal ao gênero, idio cabendo ao
iniérp/ ele	 apenas	 aos	 41)i odutos
i Nitris(' i Ti zados" que são unia espécie do gênero
"mercadorias" Recurso provido

Frrrie irc:!s. tris emmide,, r,m3e, v, ewendo que deVa SCV dadO p/ 00 MCHIO (1)
1 CC NO

Compulsando-se OS autos, verifica-se que a contribuinte realiza processo de

beneficiamento em seu produto a ser exportado, submetendo o mineral extraído (caulim) a

processo de tetilada de areia e imputezas, descontaminacão e alvejamento Dessa fol-rna, resta

claro que o produto não é exportado no mesmo estado em que foi adquirido, sofrendo alguma

modificação, visto que foi submetido a processo de beneficiamento, o que, portanto, torna a

recorrente beneficiária do aludido crédito piesumido de IPI, visto preencher os requisitos

previstos na Lei n" 9 363/96 (produtora e exportadora).

CONSIDERANDO os articulados precedentes e tudo o mais que dos arilos
consta, voto no sentido de dar j) ovimento ao pies -nteRecurso Especial

41111111~..—

--Leo ardo Srade Mar • ao


